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SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO 

 
PROCEDIMENTO N.º 7237/2022 

PROGRAMA 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º 

IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO E OBJETO 

1. O presente procedimento tem por objeto a remodelação do serviço de esterilização do Hospital Distrital da 

Figueira da Foz, E.P.E. (HDFF, EPE), sendo adotado o procedimento na forma de Concurso Público, com a 

referência n.º 7237/2022, ao abrigo do disposto no Código dos Contratos Públicos (CCP). 

2. A presente remodelação tem como finalidade dotar o HDFF, EPE de um serviço de Esterilização adaptado à 

nova realidade e que seja funcional, em detrimento das instalações existentes, que se encontram 

desatualizadas, desajustadas à capacidade, e em conflito com os requisitos legais para o tipo de serviço que 

prestam. Com a nova construção do serviço de esterilização pretende-se:  

a) Assegurar o processamento de todos os dispositivos médicos reutilizáveis necessários à prestação de 

cuidados do utente, segundo normas que garantam a qualidade técnica e a otimização de recursos;  

b) Assegurar a distribuição dos dispositivos médicos desinfetados ou esterilizados aos serviços, observando os 

padrões de qualidade fixados;  

c) Promover as ações necessárias à correta circulação, manipulação e tratamentos dos dispositivos médicos, 

bem como o armazenamento e utilização dos materiais esterilizados; 

 

ARTIGO 2.º 

ENTIDADE PÚBLICA CONTRATANTE 

A entidade adjudicante é o Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E., abreviadamente designada por HDFF, 

EPE, sito na Rua do Hospital, Gala, 3094-001 Figueira da Foz, com o n.º telefone (00351) 233 402 000, fax 

(00351) 233 431 268, correio eletrónico concursos@hdfigueira.min-saude.pt relativo ao Serviço de 

Aprovisionamento, responsável pelo presente Concurso e endereço de plataforma eletrónica acingov.pt.  

 

ARTIGO 3.º 

ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

O presente procedimento foi autorizado por deliberação do Conselho de Administração do HDFF, EPE, em 

reunião de xx de xx de 2022. 

 

ARTIGO 4.º 

FUNDAMENTO PARA A ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

Em cumprimento do disposto no artigo 38.º do CCP e de acordo com os termos da regra geral de escolha de 

procedimento (prevista nos artigos 18º a 21º do CCP) nomeadamente a alínea b) do artigo 19.º do CCP, é 

adotado o procedimento na forma de Concurso Público. 

 

mailto:concursos@hdfigueira.min-saude.pt
https://www.compraspublicas.com/
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ARTIGO 5.º 

PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

1. As peças que instruem o procedimento são:  

a) O presente Programa de Procedimento e respetivos anexos;  

b) O Caderno de Encargos e respetivos anexos.  

2. Os anexos ao Programa de Procedimento são os seguintes:  

a) Anexo I. Modelo da declaração a apresentar pelo concorrente;  

b) Anexo II. Modelo de declaração a apresentar pelo adjudicatário  

c) Anexo III. Modelo de guia de depósito bancário;  

d) Anexo IV. Modelo de garantia bancária;  

e) Anexo V. Modelo de seguro-caução; 

 

ARTIGO 6.º 

CONSULTA DOS DOCUMENTOS DO PROCEDIMENTO E RESPETIVO PROCEDIMENTO 

1. A participação na presente Concurso e o acesso às peças procedimento está disponível através da plataforma 

eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, no endereço eletrónico www.acingov.pt. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as peças do procedimento encontram-se disponíveis na 

morada da entidade adjudicante, onde podem ser consultadas nos dias úteis, das 9.30 horas às 12:30 horas e 

das 14:00 horas às 17:00 horas, desde a data da publicação do respetivo anúncio até ao termo do prazo fixado 

para apresentação das propostas. 

 

ARTIGO 7.º 

ESCLARECIMENTOS E RETIFICAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

1. Até ao termo do primeiro terço dos prazos fixados para a apresentação das propostas os interessados podem 

solicitar ao júri do procedimento, por escrito através da plataforma eletrónica de contratação, esclarecimentos 

relativos à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento, nos termos do artigo 50.º e seguintes 

do CCP.  

2. O Júri tem até ao termo do segundo terço do prazo fixados para a apresentação das propostas para prestar 

os devidos esclarecimentos, nos termos do n.º 5 do artigo 50.º do CCP.  

 

ARTIGO 8.º 

INSPEÇÃO DO LOCAL DO TRABALHO 

1. Durante o prazo fixado para a entrega das propostas, os interessados poderão inspecionar os locais de 

execução da obra e realizar neles os reconhecimentos que entenderem indispensáveis à elaboração das suas 

propostas, devendo inteirar-se das condições do terreno que influam no modo de execução da obra. 

2. Os concorrentes deverão ter em consideração os diversos aspetos condicionados ao desenvolvimento da 

obra, nomeadamente, as dificuldades que se poderão registar em termos de acesso ao local do trabalho, dos 

equipamentos, dos materiais e do espaço disponível para a instalação do estaleiro. 

 

http://www.acingov.pt/
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CAPÍTULO II - APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO 

ARTIGO 9.º 

DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 

1. Sob pena de exclusão, a proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo I ao presente Procedimento;  

b) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipamento principal a utilizar 

na obra e, se for o caso, o equipamento com características especiais, indicando, em qualquer das situações, 

se se trata de equipamento próprio, alugado ou, noutros casos, qual o título que permite a utilização do 

mesmo;  

c) Preço proposto;  

d) Lista de preços unitários, juntamente com o ordenamento dos mapas-resumo dos trabalhos a realizar. Este 

documento deverá ser enviado, em formato “.xls” e formato “.pdf”; 

e) Lista de preços parciais, nos termos dos n.ºs 4 e 5 do artigo 60.º do CCP:  

f) Plano de trabalhos, de acordo com o definido no artigo 361.º do CCP;  

g) Plano de pagamentos;  

h) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra;  

i) Declaração com a identificação completa do concorrente ou de todos os membros do agrupamento, com os 

seguintes elementos: (i) endereço, (ii) telefone, (iii) fax, (iv) correio eletrónico, (v) número de identificação de 

pessoa coletiva ou equivalente e (vi) nomes dos titulares dos corpos gerentes e de outras pessoas com poderes 

para obrigar o concorrente perante a Entidade Adjudicante, bem como, se for o caso, a (vii) indicação da 

entidade designada para representar o agrupamento e dos respectivos (viii) endereço, (ix) telefone, (x) fax e 

(xi) correio eletrónico;  

j) Certidão permanente do concorrente ou de todos os membros do agrupamento ou documento equivalente. 

2. Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos, arredondados até à terceira casa decimal e 

não incluem o imposto sobre o valor acrescentado (IVA).  

3. Podem também integrar a proposta quaisquer outros documentos que os concorrentes considerem 

indispensáveis para explicitar os termos da sua proposta.  

4. A proposta deve ser assinada pelo concorrente ou pelos seus representantes legais. 

5. Caso a proposta seja apresentada por um agrupamento de concorrentes, a declaração referida na alínea a) 

do n.º 1 deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que deverão ser 

juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros; não existindo 

representante comum, as propostas devem ser assinadas por todos os membros do agrupamento ou 

respetivos representantes.  

6. Na elaboração das suas propostas e de todos os documentos que as acompanham, os concorrentes devem 

ter em consideração o disposto no Caderno de Encargos. 
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ARTIGO 10.º 

IDIOMA DA PROPOSTA 

1. A proposta e todos os documentos que a acompanhem devem ser redigidos em língua portuguesa, sem 

prejuízo da possibilidade de apresentação de outros documentos em língua estrangeira, desde que 

acompanhados de respetiva tradução devidamente legalizada.  

2. Sendo os idiomas utilizados na proposta ou em qualquer um dos documentos que acompanham o Inglês ou 

o Espanhol, a tradução dos documentos pode ser efetuada pelo concorrente, assumindo este a 

responsabilidade pela mesma.  

3. No caso previsto no número anterior, caso surjam dúvidas quanto à veracidade da informação traduzida, a 

entidade adjudicante reserva-se o direito de solicitar ao concorrente uma tradução devidamente legalizada. 

 

ARTIGO 11.º 

PRAZO E MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

1. As propostas e todos os documentos que as acompanham devem ser apresentados até às 17h00 do 30.º dia 

a contar da data de envio para publicação em Diário da República, sob pena de exclusão.  

2. A apresentação das propostas e dos documentos que as acompanham deve ser realizada exclusivamente de 

forma eletrónica através da plataforma electrónica constante do endereço https://acingov.pt/.  

3. Sob pena da exclusão, os concorrentes deverão assinar eletronicamente todos e cada um dos documentos 

que associarem à proposta, através de assinatura eletrónica qualificada. 

4. Sob pena da exclusão, nos casos em que o certificado digital não possa relacionar diretamente o assinante 

com a sua função e poder de assinatura, devem os concorrentes submeter na plataforma um documento 

eletrónico oficial indicando o poder de representação e assinatura do assinante. 

 

ARTIGO 12.º 

IMPEDIMENTOS 

 Sem prejuízo do disposto no artigo 55.º-A do Código dos Contratos Públicos, não podem ser concorrentes ou 

integrar qualquer agrupamento, as entidades relativamente às quais se verifique alguma situação prevista no 

artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 13.º 

PROPOSTAS VARIANTES 

Não é admissível a apresentação de propostas variantes, nos termos do artigo 59.º do CCP. 

 

ARTIGO 14.º 

PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

O concorrente fica obrigado a manter a sua proposta durante um período de 90 (noventa) dias contados da 

data limite para a sua entrega, nos termos do artigo 65.º do CCP.  

 

https://acingov.pt/
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ARTIGO 15.º  

ADJUDICAÇÃO POR LOTES  

A adjudicação não será feita por lotes, pelo que o objeto a contratar será adjudicado à proposta de um único 

concorrente. 

 

ARTIGO 16.º 

NEGOCIAÇÃO 

1. De acordo com o versado no n.º 2 do artigo 149.º do CCP, a negociação é aberta a todos os concorrentes 
cujas propostas não tiverem sido excluídas. 
2. A negociação incidirá sobre o preço e decorrerá via mensagens na plataforma eletrónica. 
 

ARTIGO 17.º 

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

A adjudicação será feita à proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade prevista na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 74 .º do CCP, sendo o preço o único aspeto da execução do contrato a celebrar a ser avaliado. 

 

ARTIGO 18.º 

CRITÉRIO DE DESEMPATE 

1. Se existirem propostas com a mesma classificação final, o desempate será efetuado através de sorteio 

presencial.  

2. A data, hora e local em que ocorrerá o sorteio será comunicada a todos os concorrentes empatados, através 

da plataforma eletrónica, com a antecedência mínima de 3 (três) dias.  

3. O sorteio decorrerá da seguinte forma:  

a) Será criada uma numeração de acordo com o número de concorrentes empatados;  

b) A numeração será introduzida em recetáculo opaco, de onde cada concorrente, devidamente credenciado, 

extrairá a numeração;  

c) Os concorrentes serão ordenados de acordo com a numeração que lhes couber;  

d) O sorteio decorrerá na presença do júri do concurso.  

4. Do sorteio será redigida uma ata a submeter a assinatura de todos os presentes. 

5. Em caso de restrições aplicáveis pela pandemia COVID-19, o sorteio será realizado por videoconferência com 

a presença dos concorrentes empatados. 

6.   Caso seja aplicado o disposto no n.º anterior os concorrentes empatados serão contactados por mensagem 

na via plataforma eletrónica para disponibilização dos endereços de contacto. 

 

ARTIGO 19.º 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. O adjudicatário deve entregar, no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, 

os seguintes documentos de habilitação:  

a) Declaração emitida conforme modelo a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP, 

nomeadamente o Anexo II do CCP, que se encontra disponível em anexo ao presente convite (Anexo I);  
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b) Documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online, de que se encontra 

nas seguintes situações:  

i. Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no 

Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea d) do 

artigo 55.º do CCP;  

ii. Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que 

sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea e) do artigo 55.º do 

CCP;  

c) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de todos os titulares dos 

órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções, destinado 

a comprovar que não se encontram em nenhuma das situações previstas nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do 

CCP;  

d) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do código de acesso 

para a sua consulta online, para identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, Direção ou 

gerência que se encontrem em efetividade de funções;  

e) O adjudicatário deve ainda apresentar, no mesmo prazo indicado no n.º 1, alvarás ou títulos de registo 

emitidos pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., com a classificação de empreiteiro geral ou 

construtor geral de edifícios de construção tradicional em classe correspondente ao preço total apresentado 

na proposta ou alvará/título de registo emitido pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., contendo as 

seguintes habilitações:  

1) Os concorrentes devem possuir alvará no mínimo de classe 4; 

2) Da 1ª, 2ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª subcategorias da 1.ª categoria em classe que cubra o valor dos respetivos 

trabalhos;  

3) Da 1ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 16ª, 18ª e 19ª subcategorias da 4.ª categoria em classe que cubra o valor dos 

respetivos trabalhos;  

4) Da 1ª, 2ª, 8ª, 10ª e 11ª subcategorias da 5.ª categoria em classe que cubra o valor dos respetivos trabalhos.  

f) Apólice e recibo de seguro de responsabilidade civil;  

g) Apresentação de um plano de prevenção de corrupção e de infrações conexas, salvo se este for uma pessoa 

singular ou uma micro, pequena ou média empresa, devidamente certificada nos termos da lei.  

 

ARTIGO 20.º 

MODO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

1. Os documentos de habilitação devem ser apresentados através da plataforma eletrónica de contratação. 

 2. Todos os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa ou, nesta impossibilidade, 

acompanhados de tradução devidamente legalizada.  

3. Os documentos devem ser assinados eletronicamente. 
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ARTIGO 21.º 

CAUÇÃO 

1. Para garantir o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais assumidas pelo 

adjudicatário, o HDFF, EPE poderá exigir, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da data de notificação 

da adjudicação, a prestação de uma caução, no valor de 5% do preço contratual, através de depósito em 

dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro caução, 

conforme escolha do adjudicatário, nos termos do artigo 90.º do CCP e de acordo com os modelos constantes 

do anexo III ao presente programa, do qual faz parte integrante. 

2. Quando o preço total resultante da proposta adjudicada seja considerado anormalmente baixo, o valor da 

caução a prestar pelo adjudicatário é de 10% (dez por cento) do preço contratual.  

3. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não prestar, em tempo e nos 

termos estabelecidos nos artigos anteriores, a caução que lhe seja exigida. 

 

CAPÍTULO III – DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 22.º 

PRAZOS 

1. Os prazos estabelecidos no presente Programa contam-se nos termos do artigo 87.º do Código do 

Procedimento Administrativo e não lhes é aplicável, em caso algum, o disposto no artigo 88.º do mesmo 

Código.  

2. Os prazos fixados para a apresentação das propostas são contínuos, não se suspendendo nos sábados, 

domingos e feriados. 

 

ARTIGO 23.º 

GESTOR DE CONTRATO 

1. Ao abrigo do disposto no artigo 290.º-A do CCP, será nomeado um gestor do contrato, por forma a 

acompanhar de forma permanente a execução do contrato. 

2. A qualquer momento e sem necessidade de aviso prévio, o gestor do contrato pode solicitar informação ou 

realizar auditorias com vistoria à monotorização da qualidade e nível de desempenho da prestação de serviços 

e cumprimento das obrigações contratuais ou legais por parte do adjudicatário e, quando justificado, a propor 

a aplicação de sanções em caso de incumprimento. 

3. O adjudicatário obriga-se a colaborar com o gestor do contrato na prestação de informações solicitadas por 

este ou na realização de auditorias, disponibilizando os meios necessários para o efeito. 

4. O adjudicatário deve indicar, aquando da assinatura do contrato, o interlocutor que o representará no 

acompanhamento e gestão contratual. 

 

ARTIGO 24.º 

SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO POSIÇÃO CONTRATUAL E CESSÃO DE CRÉDITOS 

1. A subcontratação pelo adjudicatário é alvo de concordância por parte do HDFF, EPE. 

2. A cessão da posição contratual dos direitos e obrigações decorrentes do contrato fica expressamente 

impedida. 
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3. Não é permitida a cessão de créditos. 

 

ARTIGO 25.º 

MODIFICAÇÃO OBJETIVA 

É permitida a modificação objetiva do contrato nos termos da alínea a) do n.º 3 do art.º 313.º do CCP. 

 

ARTIGO 26.º 

REVISÃO DE PREÇOS 

1. De acordo com o Decreto-Lei n.º 36/2022, de 20 de maio, o empreiteiro pode apresentar um pedido de 

revisão extraordinário de preço desde que um determinado material, tipo de mão de obra ou equipamento de 

apoio: 

a)Represente, ou venha a representar durante a execução, pelo menos 3% do preço contratual; e 

b) A taxa de variação homóloga do custo seja igual ou superior a 20%. 

2. O pedido anterior deve: 

a) Ser apresentado ao dono de obra, até à receção provisória da obra; 

b) Identificar, de forma devidamente fundamentada, a forma de revisão extraordinária de preços de entre os 

métodos previstos no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro, na sua redação atual, que melhor 

se adeque à empreitada em execução. 

3. O dono da obra pronuncia-se no prazo de 20 dias, a contar da receção do pedido, sob pena de aceitação 

tácita, sobre a forma de revisão extraordinária de preços proposta, podendo em caso de não aceitação do 

mesmo, exclusiva e alternativamente: 

a) Apresentar, de forma devidamente fundamentada, uma contraproposta; 

b) Realizar a revisão de preços segundo a forma contratualmente estabelecida; 

c) Incluir determinados materiais e mão de obra com revisão calculada pelo método de garantia de custos. 

4. Se não houver acordo sobre a forma de revisão extraordinária em causa, os preços são revistos com base na 

contraproposta do dona da obra. 

5. A forma de revisão extraordinária de preços, aplica-se a todos os materiais, tipo de mão de obra ou 

equipamentos de apoio existentes na obra. 

6. A revisão extraordinária de preços é aplicada a todo o período de execução da empreitada. 

 

ARTIGO 27.º 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente concurso é regulado pelo Código dos Contratos Público, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 

de 29 de janeiro e demais legislação aplicável. 

 
ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º-A, conforme 
aplicável)  
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1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e 

sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar 

na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno 

de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 

(2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, 

relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo 

(3):  

a)...  

b)...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao 

disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 

55.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão 

da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação 

muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código 

dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.  

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do 

número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia 

sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

 ... (local),... (data),... [assinatura (4)].  

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 198  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) 

e d) do n.º 1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO  

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º) 

 

1 – … (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal (1)… (firma, número 

de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de … (designação ou referência ao procedimento em 

causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

2 - O declarante junta em anexo (ou indica… como endereço do sítio da internet onde podem ser consultados (3)) os 

documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e 

h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação 

e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)].  

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
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Anexo III 
MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO BANCÁRIO  

 
O depósito em dinheiro será efetuado no Banco _______________________, à ordem da entidade adjudicante, mediante 

guia do seguinte modelo:  

Guia de depósito      Euros ________________ €  

Vai _______________________________ [nome do adjudicatário], com sede em ________________________ [morada], 

depositar na _______________ [sede, filial, agência ou delegação] do Banco ____________________ a quantia de 

__________________ (por algarismos e por extenso) em dinheiro, como caução exigida para o Concurso Público para a 

Remodelação do Serviço de Esterilização, promovido pelo Hospital Distrital da Figueira da Foz, EPE (HDFF, EPE), nos termos 

do respetivo Programa do Concurso. Este depósito, sem reservas, fica à ordem do Serviço de Aprovisionamento do HDFF, 

EPE, a quem deve ser remetido o respetivo conhecimento.  

 

 

[Local], [data] [Assinatura]. 
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Anexo IV 
MODELO DE GARANTIA BANCÁRIO 

 
O _______________________ (Banco), com sede em ___________________________ (morada), com o capital social de 

_________________ (capital social), pessoa coletiva número _________________ (número de identificação de pessoa 

coletiva), representado por ___________________________________________ (representante(s) e respetiva(s) 

identificação(ões)), vem prestar, por conta e a pedido de _______________________________________ (nome do 

adjudicatário), com sede em _________________________________ (morada), como adjudicatário do Concurso Público 

para a Remodelação do Serviço de Esterilização, promovido pelo Hospital Distrital da Figueira da Foz, EPE (HDFF, EPE), 

garantia bancária autónoma, irrevogável, incondicional e à primeira solicitação, a favor do HDFF, EPE, até ao valor de 

_________________ Euros (repetir por extenso), em caução do bom e pontual cumprimento por aquele das obrigações 

decorrentes do Caderno de Encargos.  

Em consequência, este Banco constitui-se devedor e principal pagador em dinheiro, ao HDFF, EPE, até àquele valor sem 

quaisquer reservas, e para todos os efeitos legais, de todas e quaisquer importâncias que lhe venham a ser solicitadas por 

escrito pelo beneficiário, por uma ou mais vezes, à primeira solicitação e até um limite máximo de 48 horas a contar da 

solicitação, sem questionar da sua justeza, validade, legalidade ou conformidade com o disposto no processo de concurso 

e documentos a ele anexos, sem possibilidade de alegar qualquer exceção ou meio de defesa contra o Beneficiário que 

eventualmente pudesse invocar contra o Ordenante, sem possibilidade de recorrer a qualquer benefício de prévia 

excussão dos bens do Ordenante e sem dependência de qualquer autorização ou concordância do Ordenante.  

Quaisquer pagamentos a efetuar por este Banco nos termos da presente Garantia serão processados no prazo máximo 

acima referido, através de transferência bancária ou qualquer outro meio de pagamento para o efeito especificado na 

comunicação escrita de solicitação de pagamento que seja efetuada pelo Beneficiário.  

Esta garantia é de € (_______________________________ euros), e só será cancelada quando o Beneficiário nos 

comunicar por escrito que cessaram todas as obrigações do caucionado, decorrentes do acima especificado, o que deverá 

ser feito de acordo com o estabelecido no Caderno de Encargos do referido concurso público.  

Caso alguma das disposições da presente Garantia se torne ou venha a ser julgada nula, ilegal ou por qualquer forma 

inválida, tal nulidade, ilegalidade ou invalidade não afetará a validade e vigência das restantes disposições, com as 

adaptações que se revelarem necessárias.  

 

 

[Local], [data] [Assinatura].   
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Anexo V 
MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO 

 
A ________________ (companhia de seguros), com sede em ________________ (morada) presta a favor da Hospital 

Distrital da Figueira da Foz, EPE (HDFF, EPE), e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com _________________ 

(tomador de seguro), garantia à primeira solicitação no valor de _________________ correspondente à caução prevista 

no Programa de Concurso, destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que __________________ 

(adjudicatário), com sede ________________________ (morada), assumirá no contrato que com ele o HDFF, EPE, vai 

celebrar, o qual tem por objeto « a Remodelação do Serviço de Esterilização do Hospital Distrital da Figueira da Foz, EPE» 

e é regulado nos termos da legislação portuguesa aplicável.  

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira solicitação do HDFF, 

EPE, sem que este tenha de justificar o pedido e sem que a primeira pessoa possa invocar em seu benefício quaisquer 

meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que 

_____________________ (o adjudicatário) assume com a celebração do respetivo contrato.  

A companhia de seguros não pode opor ao HDFF, EPE, quaisquer exceções relativas ao contrato de seguro-caução 

celebrado com o tomador do seguro.  

Caso alguma das disposições da presente Garantia se torne ou venha a ser julgada nula, ilegal ou por qualquer forma 

inválida, tal nulidade, ilegalidade ou invalidade não afetará a validade e vigência das restantes disposições, com as 

adaptações que se revelarem necessárias.  

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, mantendo-

se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previsto no contrato e na legislação aplicável.  

 

[Local], [data] [Assinatura].  

 


